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PROCESSO CEE Nº: 218/2001 e 219/2001

INTERESSADA
 : Colégios Integrados Oswaldo Cruz - Paes Leme e 

                                   Escola Técnica Oswaldo Cruz 

ASSUNTO

 : Requer autorização para o Prof. Vítor José Brum exercer

                                   as funções de Diretor dos Cursos de Educação

                                   Profissional 

RELATORA

 : Consª Neide Cruz 

PARECER CEE Nº    122/2001        CEM       Aprovado em 06/06/2001

                                                 CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Diretor Superintendente dos Colégios Integrados Oswaldo Cruz – Paes Leme e da Escola Técnica Oswaldo Cruz dirige-se diretamente a este Colegiado, solicitando o pronunciamento deste órgão, objetivando a autorização para contratar o Professor Vítor José Brum como Diretor dos Cursos de Educação Profissional oferecidos em suas instituições.

Para tanto, entende que a Direção da Educação Profissional nas Instituições de Ensino que mantenham cursos nessa modalidade devem ficar a cargo de profissionais, docentes ou não, com notório saber no campo das competências e habilidades profissionais, em que a instituição atue. Entende, ainda, que a “Nova Escola de Educação Profissional”, definida na Lei de Diretrizes e Bases deve ser organizada de forma totalmente independente, mas articulada com a Educação Básica. Afirma, também, que essa nova organização da educação profissional  exige uma Direção capaz de “conversar” com a atividade profissional e o mercado de trabalho, tarefa esta típica dos profissionais do mercado.

Informa que o Professor Vítor José Brum é profissional egresso do sistema federal de educação profissional, com mais de 20 (vinte) anos de experiência na área, tendo participado de todo o processo de reforma da Educação Profissional Brasileira, tendo sido o representante do Brasil junto ao Mercosul, para assuntos da educação Profissional. Durante este período, teve a oportunidade de passar por todos os cargos docentes e não docentes existentes no sistema federal, culminando, nos últimos dois anos, com uma imponderável participação na SEMTEC – Secretaria de Educação Média e Tecnológica em Brasília, na implementação do novo modelo da Educação Profissional no País, faltando-lhe, apenas, a formalização no cumprimento de um curso de Administração Escolar.

Ao pedido, o interessado anexou o curriculum vitae do referido professor, acrescentando que, tendo em vista o início do ano letivo, pede deferimento à solicitação efetivada na inicial.

1.2 APRECIAÇÃO

A recente Lei 9394/96, ao estabelecer as diretrizes e bases da educação nacional, em seu Art 21, definiu que a educação escolar compõe-se de educação básica e Educação Superior. A educação básica é formada pela educação infantil, ensino fundamental e médio.

A Educação Profissional está inserida em capítulo específico, dentre os níveis e modalidades de Educação e Ensino previstos no Título V da LDB da educação nacional. Trata-se, portanto, de uma modalidade de educação integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, com a finalidade de conduzir ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva (Art. 39).

O Art 42 da referida lei dispõe que “as escolas técnicas e profissionais, além dos seus cursos regulares, oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade”. Tais dispositivos demonstram que as diretrizes para a educação profissional assumem características específicas e mais de acordo com os constantes avanços tecnológicos e transformações a que está submetido o mundo do trabalho moderno.

Confirmando a especificidade da educação profissional, ao estabelecer regras comuns para a formação de profissionais da educação, a nova lei, em seu Art 64, dispõe que: “A formação de profissionais de educação para a administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em Pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantindo, nesta formação, a base comum nacional”. (grifo nosso).

Nada consta na Lei 9394/96 sobre exigências de formação para administradores de escolas exclusivamente técnicas. 

Por ora e até que este Conselho emita normas específicas sobre o assunto, o Colegiado defere o presente pedido de autorização, em caráter excepcional.

2. CONCLUSÃO

Defere-se, em caráter excepcional, o pedido formulado pelo Diretor Superintendente dos Colégios Oswaldo Cruz – Paes Leme e Escola Técnica Oswaldo Cruz.

São Paulo, 06 de junho de 2001

                      a) Consª Neide Cruz

           Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

A Consª Marileusa Moreira Fernandes votou contrário.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Hubert Alquéres, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 16 de maio de 2001.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de junho de 2.001.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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